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de serviço, do diretor desta Escola Dr. Manuel da Conceição Coutinho, 
a partir de 2 de agosto de 2017.

11 de outubro de 2017. — A Presidente da CAP, Rita da Assunção 
Abreu Mendes.

310842177 

 Agrupamento de Escolas de São Teotónio, Odemira

Aviso n.º 12606/2017
O Conselho Geral do Agrupamento de Escolas de S. Teotónio, reunido 

em 6 de setembro de 2017, de acordo com o estabelecido nos termos do 
n.º 1 do artigo 24.º, do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, alterado e 
republicado pelo Decreto -Lei n.º 137/2012 de 2 de julho, conferiu posse 
ao professor Rui Paulo Dias Coelho, docente do quadro do Agrupamento, 
para o exercício de funções de Diretor, para o quadriénio 2017/2021.

11/10/2017. — O Presidente do Conselho Geral, Eurico José Araújo 
Anacleto.

310841367 

 EDUCAÇÃO E AUTARQUIAS LOCAIS

Gabinete do Ministro da Educação e Município 
de Vila do Conde

Acordo n.º 78/2017
Doutora Maria Elisa de Carvalho Ferraz, Presidente da Câmara Mu-

nicipal de Vila do Conde, torna público que, na reunião do Executivo 
Municipal realizada no dia 21/09/2017, foi deliberado, por unanimidade, 
ratificar o despacho da Senhora Presidente da Câmara, que aprovou o 
Acordo de Colaboração celebrado com o Ministério da Educação em 
30/09/2016 para a Requalificação e Modernização das Instalações da 
Escola Básica Júlio Saul Dias, em Vila do Conde, nos termos do disposto 
no n.º 2 do artigo 7.º, na redação atual do Decreto -Lei n.º 385/87, de 
24 de dezembro, o qual se publica na íntegra.

Acordo de Colaboração para a Requalificação e Modernização 
das Instalações da Escola Básica Júlio Saul Dias

O Estado, através do Ministério da Educação, neste ato represen-
tado por S. Ex. o Ministro da Educação, Tiago Brandão Rodrigues; e,

O Município de Vila do Conde, neste ato representado pelo Presidente 
da Câmara Municipal, Maria Elisa de Carvalho Ferraz;

Celebram entre si o presente Acordo de Colaboração com base no 
disposto no artigo 17.º, n.º 1, do Decreto -Lei nº 384/87, de 24 de de-
zembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 157/90, de 17 de maio, e pelo 
Decreto -Lei n.º 319/2001, de 10 de dezembro, que estabelece o Regime 
de Celebração de Contratos -Programa, bem como das disposições con-
jugadas da Resolução do Conselho de Ministros n.º 41/2016, de 17 de 
agosto, e do Despacho n.º 10805/2016, de 2 de setembro; e, para os 
efeitos previstos no artigo 12.º, n.º 1, do Decreto -Lei n.º 159/2014, 
de 27 de outubro, e no artigo 39.º, n.º 2, da Portaria n.º 60 -C/2015; de 
2 de março, alterada pela Portaria n.º 181 -A/2015, de 19 de junho, pela 
Portaria nº 190 -A/2015, de 26 de junho, e pela Portaria n.º 148/2016, 
de 23 de maio, que aprovou o Regulamento Específico do Domínio do 
Capital Humano, nos seguintes termos:

Cláusula 1.ª
Objeto

O presente Acordo de Colaboração define as condições de transfe-
rência para o Município das atribuições a que se refere o artigo 39.º da 
Portaria n.º 60 -C/2015, de 2 de março, designadamente a elegibilidade, 
enquanto entidade beneficiária, para intervenções de requalificação e 
modernização das instalações da Escola Básica Júlio Saul Dias, Vila do 
Conde, doravante designada Escola, a executar, no âmbito do Programa 
Operacional Regional NORTE 2020.

Cláusula 2.ª
Competências do Ministério da Educação

Ao Ministério da Educação compete:
a) Apoiar, através da Direção de Serviços do Região Norte da Direção-

-Geral dos Estabelecimentos Escolares, a solicitação do Município de 

Vila do Conde, na definição do programa de intervenção de requalifi-
cação e modernização das instalações da Escola;

b) Dar parecer tempestivo sobre os projetos de arquitetura e de es-
pecialidades para a requalificação e modernização das instalações da 
Escola;

c) Apoiar os órgãos de gestão do Agrupamento de Escolas D. Afonso 
Sanches — Vila do Conde, no desenvolvimento regular das atividades 
letivas;

d) Transferir para o Município de Vila do Conde o montante de 
€ 18.750,00 (dezoito mil, setecentos e cinquenta mil euros) para pa-
gamento de metade do valor da contrapartida pública nacional da em-
preitada de requalificação e modernização da Escola, no ano económico 
de 2018;

e) Sem prejuízo do disposto no número anterior, transita para o ano 
económico subsequente o montante que eventualmente não seja trans-
ferido devido a atrasos na execução da empreitada,

Cláusula 3.ª
Competências do Município de Vila do Conde

Ao Município de Vila do Conde compete:
a) Assegurar a elaboração dos projetos de arquitetura e das especia-

lidades para a requalificação e modernização do edifício e dos arranjos 
exteriores incluídos no perímetro da Escola;

b) Solicitar tempestivamente os pareceres dos serviços do Ministério 
da Educação previstos no Aviso para Apresentação de Candidaturas 
respetivo;

c) Obter todos os pareceres legalmente exigíveis;
d) Assumir o encargo com comparticipação pública nacional da em-

preitada de requalificação e modernização das instalações da Escola, 
no montante que exceda o valor previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, 
resultante do valor de adjudicação, de eventuais custos adicionais e de 
revisão de preços;

e) Assegurar a posição de dono da obra, lançando os procedimentos 
de acordo com os projetos aprovados pelos Serviços do Ministério 
da Educação, adjudicar as obras nos termos previstos no Código dos 
Contratos Públicos, bem como garantir a fiscalização e a coordenação 
da empreitada;

f) Garantir o financiamento da empreitada e o pagamento ao adjudi-
catário, através de dotações orçamentais inscritas, aprovadas e visadas 
nos termos legais.

Cláusula 4.ª
Despesas com as obras de modernização da Escola

a) O custo da empreitada de modernização da Escola é estimado em 
€ 250.000,00 (duzentos e cinquenta mil euros).

b) O Ministério da Educação paga ao Município de Vila do Conde, 
por conta da boa execução da empreitada, o montante de € 18.750,00 
(dezoito mil, setecentos e cinquenta euros), correspondente a 7,5 % do 
custo estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública nacio-
nal, previsto na alínea d) da cláusula 2.ª, através da dotação orçamental 
do Plano de Investimentos do Ministério da Educação.

c) O Município de Vila do Conde suporta o montante remanescente 
da contrapartida pública nacional, estimado em € 18.750,00 (dezoito 
mil, setecentos e cinquenta euros), correspondente a 7,5 % do custo 
estimado da empreitada e a metade da contrapartida pública nacional, 
através das rubricas orçamentais respetivas.

d) Para efeitos do disposto na alínea b), o Município de Vila do Conde 
envia ao Ministério da Educação os autos de medição da empreitada, 
devidamente aprovados, dispondo este do prazo de 30 dias para proceder 
ao respetivo pagamento até ao limite do montante previsto para cada 
ano na alínea d) da cláusula 2.ª

e) Os restantes 85 %, no valor máximo de € 212.500,00 (duzentos 
e doze mil e quinhentos euros) são suportados por verbas advindas do 
Fundo Europeu de Desenvolvimento Regional, no âmbito do Programa 
Operacional Regional NORTE 2020.

Clausula 5.ª
Acompanhamento, controlo e incumprimento

na execução do Acordo
a) Com a assinatura deste Acordo é constituída uma comissão de 

acompanhamento composta por um representante do Ministério da 
Educação, designado pela Direção de Serviços da Região Norte da 
Direção -Geral dos Estabelecimentos Escolares, um representante do 
Município, por este designado, e pelo Diretor do Agrupamento de Escolas 
D. Afonso Sanches, Vila do Conde.

b) À Comissão referida no número anterior cabe coordenar a execução 
da empreitada com o desenvolvimento regular das atividades letivas.
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c) O presente Acordo pode ser revogado, a todo o tempo, por acordo 
entre as partes outorgantes.

d) Ambas as partes têm os deveres e direitos de consulta e informação 
recíprocos, bem como de pronúncia sobre o eventual incumprimento 
do Acordo.

e) O incumprimento por qualquer das partes outorgantes das obri-
gações constantes no presente Acordo confere, à parte não faltosa, o 
direito à resolução do mesmo.

f) Sem prejuízo do estipulado nos números anteriores, o incumpri-
mento pelo Município de Vila do Conde das responsabilidades constantes 
da cláusula 3.ª determina a resolução do presente Acordo, não podendo 
esta exigir seja a que titulo for, compensação ou indemnização a pagar 
pelo Ministério da Educação por encargos em que tenha incorrido para 
a sua execução.

Cláusula 6.ª
Prazo de vigência

O presente contrato produz efeitos a partir da data da sua assinatura 
e vigora até à receção da empreitada.

O presente Acordo de Colaboração é celebrado em dois exemplares 
originais, ficando um na posse do Ministério da Educação e outro na 
posse do Município de Vila do Conde.

30 de setembro de 2016. — O Ministro da Educação, Tiago Brandão 
Rodrigues. — A Presidente da Câmara Municipal de Vila do Conde, 
Maria Elisa de Ca1valho Ferraz.

310841659 

 TRABALHO, SOLIDARIEDADE
E SEGURANÇA SOCIAL

Instituto da Segurança Social, I. P.

Centro Distrital de Évora

Despacho n.º 9237/2017

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 44.º do Código do Proce-

dimento Administrativo (CPA) e no uso dos poderes que, ao abrigo do 
n.º 3 do artigo 17.º dos Estatutos do Instituto da Segurança Social, I. P., 
aprovados pela Portaria n.º 135/2012, de 8 de maio, na sua redação atual, 
me foram delegados pelo Conselho Diretivo do Instituto da Segurança 
Social, I. P., através da Deliberação n.º 1514/2016, de 22 de setembro, 
publicada no Diário da República, 2.ª série, n.º 190, de 3 de outubro 
de 2016, subdelego, com a faculdade de subdelegação, sem prejuízo 
dos poderes de avocação, na Diretora do Núcleo de Apoio à Direção, 
licenciada Paula Alexandra Peças Pereira Gamboa Vicente, os poderes 
necessários para praticar os seguintes atos, desde que, precedendo o 
indispensável e prévio cabimento orçamental, sejam observados os 
condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e as orientações 
técnicas do Conselho Diretivo:

1 — Em matéria de gestão em geral:
1.1 — Assinar a correspondência relacionada com assuntos de natu-

reza corrente da sua área de competência necessária ao normal funcio-
namento dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da 
que for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, assinar toda a 
correspondência do âmbito das competências do Núcleo.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos:
2.1 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 

bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;
2.2 — Aprovar os mapas de férias e autorizar as respetivas alterações 

relativamente ao pessoal sob a sua dependência hierárquica, bem como 
a acumulação com as férias do ano seguinte, dentro dos limites legais 
e por conveniência de serviço;

2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal sob 
a sua dependência hierárquica;

2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 
faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;

2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de dispensa 
para consultas médicas ou exames complementares de diagnóstico;

2.6 — Garantir a aplicação do processo de avaliação de desempenho 
(SIADAP), de acordo com as regras e princípios definidos pela legislação 
em vigor e as orientações do Conselho Diretivo do ISS, I. P.

3 — Em matéria de Segurança Social:
3.1 — Reclamar os créditos da segurança social em sede de quaisquer 

processos jurídicos, nomeadamente processos de falência e insolvência, 
de execução e de natureza fiscal, cível e laboral e requerer, na qualidade 
de credor, a declaração de insolvência.

4 — Em matéria de Proteção Jurídica:
4.1 — Decidir sobre a concessão de proteção jurídica na área geográ-

fica de intervenção do Centro Distrital de Segurança Social de Évora, nos 
termos da Lei n.º 34/2004, de 29 de julho, com as alterações introduzidas 
pela Lei n.º 47/2007, de 28 de agosto;

4.2 — Apreciar os recursos de impugnação judicial intentados, man-
tendo ou revogando a decisão recorrida;

4.3 — Remeter ao tribunal competente o processo administrativo, 
de acordo com o n.º 3 do artigo 27.º do suprarreferido diploma legal;

4.4 — Proceder ao cancelamento da proteção jurídica, nos termos 
constantes no artigo 10.º da suprarreferida Lei;

4.5 — Decidir quanto aos pedidos dos requerentes formulados nos 
termos dos n.os 6 e 7 do artigo 8.º -A do referido diploma legal;

4.6 — Requerer, ao abrigo do n.º 2 do artigo 8.º -B do referido diploma 
legal, a quaisquer entidades, nomeadamente a instituições bancárias e 
administração tributária, o acesso a informações e documentos tidos 
como relevantes para a instrução e decisão dos processos em causa;

4.7 — Assinar todo o expediente relativo a estes processos, nomeada-
mente o endereçado aos requerentes ou seus representantes, aos tribunais 
e à Ordem dos Advogados.

5 — Praticar todos os demais atos necessários à prossecução das 
competências do Núcleo previstas na Deliberação n.º 133/2012, de 18 de 
setembro, do Conselho Diretivo.

6 — De acordo com o disposto no artigo 46.º do Código do Procedi-
mento Administrativo, a dirigente referida no presente despacho poderá 
subdelegar as competências ora subdelegadas.

7 — A presente subdelegação de competências é de aplicação imediata 
e, por força dela e do disposto no n.º 3 do artigo 164.º do CPA, ficam 
ratificados todos os atos praticados pela respetiva destinatária no âmbito 
das matérias por ela abrangidas.

11 de outubro de 2017. — A Diretora de Segurança Social, Sónia 
Cristina Silva dos Ramos.

310842241 

 Despacho n.º 9238/2017

Subdelegação de competências
Nos termos do disposto no artigo 44.º do Código do Procedimento 

Administrativo, e no uso das competências que me foram subdelegadas, 
através do Despacho n.º 3425/2016, de 25 de fevereiro, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 46, de 7 de março de 2016, subde-
lego, sem prejuízo dos poderes de avocação, na Diretora do Núcleo de 
Prestações, licenciada Helena Margarida Valadas Granadeiro, os poderes 
necessários para praticar os seguintes atos:

1 — Em matéria de gestão em geral:
1.1 — Assinar correspondência relacionada com assuntos de natureza 

corrente da sua área de competência necessária ao normal funcionamento 
dos serviços, incluindo a dirigida aos tribunais, com exceção da que 
for dirigida ao Presidente da República, à Assembleia da República, 
ao Governo e aos titulares destes órgãos de soberania, à Provedoria da 
Justiça e a outras entidades de idêntica ou superior posição na hierar-
quia do Estado, salvaguardando situações de mero expediente ou de 
natureza urgente;

1.2 — Nas minhas faltas, ausências e impedimentos, assinar a cor-
respondência do âmbito das competências do Núcleo.

2 — Em matéria de gestão de recursos humanos, desde que sejam 
observados os condicionalismos legais, os regulamentos aplicáveis e 
as orientações técnicas sobre a matéria:

2.1 — Autorizar férias antes da aprovação do mapa anual de férias, 
bem como o gozo interpolado de férias, nos termos da lei aplicável;

2.2 — Autorizar as alterações aos mapas de férias;
2.3 — Despachar os pedidos de justificação de faltas do pessoal sob 

a sua dependência hierárquica;
2.4 — Decidir sobre os meios de prova dos motivos justificativos das 

faltas ao serviço invocados pelos trabalhadores;
2.5 — Despachar os pedidos de tratamento ambulatório e de 

dispensa para consultas médicas ou exames complementares de 
diagnóstico;


